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PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

 
 

DELIBERAÇÕES DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 
O Conselho de Administração da Ânima Holding S.A. (“Companhia”) submete à 
apreciação de seus acionistas a proposta da administração sobre as matérias que 
serão objeto de deliberação em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser 
realizada em 14 de setembro de 2021, às 09:30 horas, na sede da Companhia, nos 
seguintes termos: 
 
(1) DELIBERAR SOBRE A ELEIÇÃO DO SR. MARCELO CARDOSO PARA MEMBRO EFETIVO DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, CONFORME PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO. 
 
A administração da Companhia propõe seja eleito para o Conselho de 
Administração, como membro efetivo, o Sr Marcelo Barbalho Cardoso, brasileiro, 
engenheiro, casado, nascido em 20/01/1972, inscrito no CPF sob o nº 561.016.865-
15, portador do documento de identidade nº 389307653, emitida pela SSP/BA, com 
endereço na Alameda Alegrete, 367. Residencial Alphaville 18 do Forte. Santana de 
Parnaíba, São Paulo. CEP: 06543-245, para mandato unificado de 02 (dois) anos 
que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 
2023. 
 
As informações exigidas no art. 10 da Instrução CVM nº 481/2009 relativas ao 
candidato indicado para o Conselho de Administração estão disponíveis, a partir 
desta data, na sede da Companhia, no seu website (ri.animaeducacao.com.br), no 
website da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e no Anexo 1 da 
presente Proposta. 
 
Assim, caso seja eleito o candidato indicado, a composição do Conselho de 
Administração da Companhia, com mandato unificado de 02 (dois) anos que se 
encerrará na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2023, 
será a seguinte: 

 
Membros Efetivos 

Daniel Faccini Castanho 
Maurício Nogueira Escobar 

Gabriel Ralston Correa Ribeiro 
Marcelo Barbalho Cardoso   

Antonoaldo Grangeon Trancoso Neves – Membro Independente 
Sílvio José Genesini Júnior – Membro Independente 

José Afonso Alves Castanheira – Membro Independente 
Paula Alexandra de Oliveira Gonçalves Bellizia – Membro Independente 

 
 
 
 
 
 



(2) ALTERAR O PLANO DE OUTORGA DE AÇÕES DENOMINADO “ILP2”, JÁ APROVADO EM 

ASSEMBLEIA GERAL DA COMPANHIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2018, PARA INCLUIR OS 

NOVOS EXECUTIVOS DA COMPANHIA, ADVINDOS DAS UNIDADES EM INTEGRAÇÃO EM JUNHO 

DE 2021, BEM COMO PARA DEIXAR A CRITÉRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO A 

REGULAMENTAÇÃO DO PLANO E DOS RESPECTIVOS PROGRAMAS, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO; 
 
A Administração da Companhia recomenda aos seus acionistas que aprovem a 
presente proposta em relação ao item 2 da ordem do dia, que consiste, apenas, em 
incluir no ILP2 os novos executivos da Companhia advindos das unidades em 
integração em junho de 2021 (Rede Laureate), visando promover ações de retenção 
e incentivo para os mesmos, como forma, também, de engajamento na nova Cultura 
Ânima. 
 
Os elegíveis serão os ocupantes dos cargos de níveis equivalentes àqueles já 
previstos no ILP2 , assim considerados aqueles que estejam com contrato em vigor 
e tenham participado do Programa de Bônus na Rede Laureate. Os benefícios, 
limites na aquisição, período de venda restrita , natureza jurídica do lote adicional e 
prazo para quitação seguirão as mesmas diretrizes previstas no ILP2 e nos 
programas e regulamentações aprovados pelo Conselho de Administração da 
Companhia para cada respectivo exercício, conforme previsão já constante do ILP2; 
 
Apesar da inclusão proposta, o Plano continuará a abranger até 1% (um por cento) 
das ações representativas do capital social da Companhia (“Quantidade Máxima do 
Plano”), sendo que, conforme já previsto no ILP2, caberá ao Conselho de 
Administração fixar a quantidade máxima anual que será objeto de cada Programa 
Específico do exercício, sendo que, havendo sobras no exercício anterior, poderão 
referidas sobras ser utilizadas em Programas futuros. 
 
Embora não se trate de um plano de remuneração e tampouco de um plano de 
opção de compra de ações, mas de um plano de incentivo, conforme detalhado, em 
observância aos princípios contidos no artigo 13 da Instrução CVM nº 481 de 2009, 
a Administração da Companhia ratifica, neste ato, no Anexo 2, as mesmas 
informações já prestadas na Assembleia Geral da Companhia realizada em 25 de 
abril de 2018. 
 
 
(3) RATIFICAR A OUTORGA DE AÇÕES A EXECUTIVOS DA COMPANHIA, JÁ APROVADA PELO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, EM VISTA DO ATINGIMENTO DE METAS E RESULTADOS, NOS 

TERMOS DA PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO; 
 
A Administração propõe a ratificação da outorga a dois Executivos da Companhia 
responsáveis pela Escola Brasileira de Direito - Ebradi (Fábio Vieira Figueiredo e 
Marcelo Tadeu Cometti) de até 555.327 (quinhentos e cinquenta e cinco mil 
trezentos e vinte e sete) ações da Companhia para cada qual, conforme já 
deliberado pelo Conselho de Administração da Companhia na Reunião 
Extraordinária realizada em 25 de Junho de 2021 , conforme Anexo 3, tendo em 
vista o atingimento das metas pactuadas no Plano de Metas das Unidades de 
Negócio de responsabilidade dos mesmos. 



A outorga se deu como forma de alinhamento de incentivos, no curto, médio e longo 
prazo, e como contrapartida ao desempenho superior ao que ordinariamente seria 
esperado, no plano de negócios da operação em questão. 
 
A outorga em questão se dará de forma exclusiva neste exercício ao valor de custo 
de aquisição das ações em programa de recompra promovido pela tesouraria da 
Companhia (R$6,39 cada ação). 
 
O prazo final para exercício, pelos beneficiários, do direito de outorga das ações 
vencerá no último dia do mês de setembro de 2021. 
 
Como não se trata de um plano de remuneração com base em ações, mas sim de 
uma outorga pontual e específica, dispensáveis informações adicionais para fins do 
artigo 13 da Instrução CVM no 481 de 2009 e seu Anexo 13. 
 
Por fim, eventuais dúvidas poderão ser dirimidas por meio de contato direto com a 
Diretoria de Relações com Investidores, através de mensagem eletrônica 
(ri@animaeducacao.com.br) ou pelo telefone (+55 11 97206-8816), os quais, desde 
já, encontram-se à disposição de V.Sas. para atendê-los prontamente em todas as 
suas necessidades. 
 

São Paulo (SP), 13 de agosto de 2021. 
 
 

Daniel Faccini Castanho 
Presidente do Conselho de Administração 

  



ANEXO 1 – Itens 12.5 a 12.10 do Formulário de referência (nos termos do Art. 
10 da Instrução CVM nº 481/2009) 

 
 

Sr. Marcelo Barbalho Cardoso 

Data de Nascimento: 20/01/1972 
 
Profissão: Engenheiro 
 
CPF: 561.016.865-15 
 
Cargo eletivo ocupado: membro efetivo do Conselho de Administração. 
 
Data de Eleição: 14/09/2021 
 
Data da Posse: não se aplica 
 
Prazo do Mandato: unificado de 02 (anos), até a Assembleia Geral Ordinária 
que aprovar as contas do exercício social de 2022, a se realizar em 2023 
 
Outros Cargos ou funções exercidas no emissor: não se aplica 
 
Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não se aplica 
 
Critério utilizado para determinar a independência: não se aplica 
 
Número de mandatos consecutivos: não se aplica 
 
Currículo: : O Sr. Marcelo Cardoso é graduado em Engenharia pela Unicamp, com 
MBA Executivo pela University of Michigan. Tem 26 anos de experiência 
profissional ocupando posições seniores em companhia de três diferentes setores 
(educação, TI e automotivo). Atualmente é Diretor de Operações (COO) da 
Laureate Education, Inc., função que ocupa desde junho de 2021. Antes de sua 
função atual, Marcelo ocupou vários cargos seniores na Laureate, incluindo 
Diretor de Transformação, Vice-presidente Regional de Operações para o Brasil 
e Diretor-Presidente da Laureate Brasil. Foi Vice-Presidente, CFO e COO, entre 
outros cargos, na EMC2 Computer System, de 2001 a 2011, com atuação na 
América Latina. Passou também pela Johnson Controls (JCI), tendo como 
principal posição a de Gerente Regional na América do Sul. Sr. Cardoso participou 
do conselho de administração do Incor Medicina Diagnóstica, em Sorocaba- SP, 
entre os anos de 2009 e 2011. 
Indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades 
ou organizações do terceiro setor: Diretor de Operações (COO) da Laureate 
Education, Inc. 
Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os 
últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal: não 
ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as 
penas aplicadas: não 



iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática 
de uma atividade profissional ou comercial qualquer: não 

 
Informar o percentual de participação nas reuniões realizadas pelo respectivo 
órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo: não se 
aplica 
Informação sobre a eventual existência de relação conjugal, união estável ou 
parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor: não se aplica 
ii. administradores do emissor e administradores de controladas, 
diretas ou indiretas, do emissor: não se aplica 
iii. administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou 
indiretas e controladores diretos ou indiretos do emissor: não se 
aplica  
iv. administradores do emissor e administradores das sociedades 
controladoras diretas e indiretas do emissor: não se aplica 

                      
Informação sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle 
mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

i. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor:  
exerceu até 28/05/2021, a função de administrador da “Rede 
Internacional de Universidades Laureate Ltda”, atual “Rede 
Educacional do Brasil Ltda”, CNPJ: 07.728.655/0001-20, 
sociedade atualmente controlada de forma indireta pelo emissor. 
ii. controlador direto ou indireto do emissor: não se aplica. 
iii. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do 
emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas de 
alguma dessas pessoas: não se aplica.  

 

  



ANEXO 2 – Plano de incentivo de colaboradores – “ILP2” (Anexo 13 da ICVM 
481) 

 

1. Fornecer cópia do plano proposto  
 
Vide o anexo 2.1 à presente proposta 
 

2. Informar as principais características do plano proposto, identificando: 
 

a. Potenciais beneficiários: Serão elegíveis os executivos ou gestores, que 
desempenhem atividades/funções de níveis “N0 a N5”, na Companhia ou suas 
controladas/subsidiárias, que venham a apresentar desempenho superior ao 
ordinariamente esperado no exercício de suas atividades e decidam adquirir no 
mercado um número mínimo de ações da Companhia, mantendo-as inalienáveis 
durante um certo período restrito. 
 

b. Número máximo de opções a serem outorgadas: Tendo em vista que não 
se trata de um Plano de Opção de Ações, não há o que se falar em termos de 
outorga de opções. No âmbito do ILP2, o que ocorrerá é a transferência, pela 
Companhia ao Beneficiário, de um lote adicional de ações, composto pelo mesmo 
número de ações da Companhia adquiridas diretamente pelo Beneficiário, no 
mercado secundário, dentro do Prazo de Adesão, desde que o Beneficiário 
mantenha a titularidade das referidas ações no período de venda restrita conforme 
previsto no Programa. Para fins de cálculo do lote de ações objeto da premiação, 
fica estabelecido que o Beneficiário pode investir na aquisição direta o valor mínimo 
que vier a ser previsto no Programa Específico e, no máximo, o valor equivalente à 
50% (cinquenta por cento) daquilo que vier a receber em dinheiro no exercício, a 
título de premiação, em programas de incentivo de curto prazo, nos termos dos 
referidos programas a serem regulamentados pela Companhia, desde que o mesmo 
seja elegível ao respectivo programa e efetivamente contemplado com o benefício. 
Como não poderá haver alienação fracionaria de uma ação, o arredondamento do 
número de ações será sempre para baixo. 
 

c. Número máximo de ações abrangidas pelo plano: No âmbito do ILP2, 
serão transferidas ações que representem, no máximo, 1% (um por cento) das 
ações representativas do capital social da Companhia, sendo que caberá ao 
Conselho de Administração fixar a quantidade máxima anual que será objeto de 
cada Programa Específico do exercício. Havendo sobras no exercício anterior 
poderão referidas sobras serem utilizadas em Programas futuros. 
 

d. Condições de aquisição: O benefício consistirá em uma premiação 
eventual dos Beneficiários, que somente será devido caso sejam alcançadas as 
metas e observados os critérios previstos em regulamento a ser exarado pelo 
Conselho de Administração, para cada Programa Específico. 
 

O benefício será quitado da seguinte forma: 



(i) Transferência pela Companhia ao Beneficiário, de um lote adicional 
de ações, composto pelo mesmo número de ações da Companhia adquiridas 
diretamente pelo Beneficiário, no mercado secundário, dentro do Prazo de 
Adesão, desde que o Beneficiário mantenha a titularidade das referidas ações 
no período de venda restrita conforme previsto; ou 

 
(ii) Caso a Companhia não obtenha autorização para transferir as ações 

aos beneficiários, deverá indenizar os mesmos, em pecúnia, do valor 
correspondente ao preço de cotação das ações, na Bolsa de Valores, durante 
o Prazo de Adesão, no dia útil imediatamente anterior àquele em que venceria 
a obrigação de entrega das ações aos beneficiários. 

 
Somente aos Beneficiários que cumprirem o prazo de inalienabilidade 

temporária será quitado, em contrapartida, o lote adicional de ações. 
 

Caso o Beneficiário decida rescindir, por sua livre iniciativa, seu 
contrato, com a Companhia ou suas subsidiarias, caso o Beneficiário 
manifeste à Companhia sua intenção de não mais se sujeitar à inalienabilidade 
das ações pelo prazo previsto no Programa Específico, ou caso a Companhia 
e suas subsidiarias venham a rescindir, por justa causa, o contrato com o 
Beneficiário antes do fim do período de inalienabilidade, perderá o Beneficiário 
integralmente o direito ao lote adicional de ações, a que faria jus, ficando, 
contudo, exonerado da clausula de inalienabilidade.  

 
Na hipótese da Companhia ou suas subsidiarias decidirem rescindir, 

sem justa causa, o contrato com o beneficiário antes do fim do Período de 
Venda Restrita, o Beneficiário receberá, pro rata tempore, o lote adicional de 
ações, que será calculado de forma proporcional ao período de vigência de 
seu contrato, mas somente receberá referidas ações na data do vencimento 
de tal obrigação. Neste caso ultimo caso, caso o Beneficiário queira alienar as 
ações que adquiriu diretamente, antes do fim do Período de Venda Restrita, 
poderá fazê-lo, exonerando-se do dever de inalienabilidade, mas, contudo, 
não fará jus a qualquer parte do lote adicional de ações. 

 
Excepcionalmente, em relação àquele que teve seu contrato de 

trabalho rescindido sem justa causa, no curso do Período de Venda Restrita, 
poderá a Companhia decidir pela concessão integral do benefício, na data do 
vencimento da obrigação, mediante parecer favorável do Comitê de Pessoas. 

 
e. Critérios pormenorizados para fixação do preço de exercício: Tendo em vista 

que não se trata de um Plano de Opção de Ações, não há o que se falar em termos 
de preço de exercício de opção, os beneficiários receberão ações em lote de mesmo 
número daquelas que eles adquirirem no mercado secundário a preço então em 
vigor. 
 



f. Critérios para fixação do prazo de exercício: Tendo em vista que não se trata 
de um Plano de Opção de Ações, não há o que se falar em termos de prazo de 
exercício de opção. No âmbito do ILP2, somente aos Beneficiários que cumprirem 
o prazo de inalienabilidade temporária será quitado, em contrapartida, o lote 
adicional de ações. 

 
g. Forma de liquidação de opções: Tendo em vista que não se trata de um 

Plano de Opção de Ações, não há o que se falar em termos de prazo de liquidação 
de opções. No âmbito do ILP2, a Companhia concederá, aos beneficiários que 
adquirirem as ações no âmbito do programa, respeitadas as regras temporais e de 
inalienabilidade, um lote adicional de ações, sem que seja a ela devida qualquer 
contrapartida financeira por parte dos beneficiários e a título de ganho eventual, 
equivalente a um lote adicional de ações, composto pelo mesmo número de ações 
da Companhia adquiridas diretamente pelo Beneficiário, no mercado secundário, 
dentro do Prazo de Adesão, desde que o Beneficiário mantenha a titularidade das 
referidas ações no período de venda restrita conforme previsto. 
 

h. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, 
alteração ou extinção do plano: O Programa vigorará por prazo indeterminado, não 
havendo nenhum critério ou evento previsto no ILP2 que possa ocasionar a 
suspensão, alteração ou a sua extinção. 
 
3. Justificar o plano proposto, explicando: 
 

a. Os principais objetivos do plano: Por meio do ILP2 a Companhia pretende 
reconhecer a relevante contribuição que todos os elegíveis venham a dedicar em 
prol da construção e consolidação da Companhia, que ostenta posto de destaque 
entre as principais Instituições Educacionais de nosso país, buscando, ainda, a 
retenção de talentos e o alinhamento de interesses. 
 

b. A forma como o plano contribui para esses objetivos: O ILP2 incentivará a 
conquista de metas e resultados, pelos elegíveis interessados, que são relevantes 
para a consolidação da Companhia, contribuindo assim para o alinhamento de 
interesses. 
 

c. Como o plano se insere na política de remuneração da companhia: O ILP2 
é uma premiação e, assim como a política de remuneração da Companhia, também 
está alinhado às melhores práticas de mercado, sempre com a visão de estimular 
os nossos objetivos estratégicos à produtividade e à eficiência, mantendo a 
competitividade no mercado de atuação. 
 

d. Como o plano alinha os interesses dos beneficiários e da companhia a 
curto, médio e longo prazo: O ILP2 visa reforçar nos elegíveis o sentimento de 
pertencimento à Companhia, transformando-os em colaboradores acionistas, 
unificando os esforços para o sucesso da Companhia, a médio e a longo prazo. 
 



4. Estimar as despesas da companhia decorrentes do plano, conforme as regras 
contábeis que tratam desse assunto: Considerando-se o limite máximo de ações 
que poderão ser concedidas em prêmio, limitadas a 1% do capital social da 
Companhia, as despesas podem chegar à no máximo R$21.000.000,00 (vinte e um 
milhões de reais), considerando o valor de cotação da ação na data deste 
documento.  



ANEXO 2.1. Plano de Incentivo de Colaboradores – “ILP2” 
 

PLANO DE INCENTIVO DE LONGO PRAZO 2 
 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Trata-se de um Plano de Incentivo da Companhia, de adesão 

voluntaria e espontânea, que visa bonificar executivos ou gestores, que desempenhem 

atividades/funções de níveis “N0 a N5”, na Companhia ou suas controladas/subsidiárias 

(“Beneficiários”), que venham a apresentar desempenho superior ao ordinariamente 

esperado no exercício de suas atividade e decidam adquirir no mercado um número 

mínimo de ações da Companhia, mantendo-as inalienáveis durante um certo período 

restrito. 

A bonificação se dará por meio da transferência, à título de prêmio, de um lote de ações 

de emissão da Companhia, conforme regras gerais previstas neste Plano e conforme 

regulamento específico a ser exarado pelo Conselho de Administração, com apoio do 

Comitê de Pessoas, em programa próprio a ser estabelecido para cada exercício 

(“Programa Específico”). 

Com referido Plano, pretende a Companhia reconhecer a relevante contribuição que 

todos os elegíveis venham a dedicar em prol da construção e consolidação da 

Companhia, que ostenta posto de destaque entre as principais Instituições Educacionais 

de nosso país, buscando, ainda, a retenção de talentos e o alinhamento de interesses. 

O presente Plano é ato de liberalidade da Companhia, que cederá aos interessados 

ações de sua emissão, desde que sejam satisfeitas as condições e regras cabíveis. 

Para adesão ao Programa Específico, deverão os elegíveis interessados promover a 

aquisição de um lote de ações de emissão da Companhia, diretamente no mercado 

secundário em que as ações da Companhia são atualmente negociadas, a preços de 

mercado, em prazo a ser definido pela Companhia e a ser previamente comunicado 

aos Beneficiários e ao mercado (“Prazo de Adesão”). 

No prazo de 2 dias úteis após o Prazo de Adesão, os Beneficiários deverão demonstrar 

a aquisição das ações de emissão da Companhia no Prazo de Adesão mediante entrega 

das respectivas notas de corretagem e celebrar contratos com a Companhia 

confirmando sua adesão ao Programa. 

 
ELEGÍVEIS: Serão elegíveis os executivos ou gestores que desempenhem 

atividades/funções de níveis “N0 a N5” da Companhia ou suas controladas/subsidiárias, 

com contrato de trabalho ou prestação de serviços relevantes em vigor, durante 

período mínimo a ser fixado em regulamento a ser 



exarado para cada Programa Específico, que tenham apresentado desempenho 

superior ao esperado, tudo conforme metas e critérios que também serão estabelecidos 

em regulamento a ser exarado pelo Conselho de Administração, para cada Programa 

Específico. 

Não são elegíveis os Acionistas Fundadores, assim considerados os Srs. DANIEL 

FACCINI CASTANHO, MARCELO BATTISTELLA BUENO e MAURÍCIO NOGUEIRA 

ESCOBAR; 

 
ORIGEM DAS AÇÕES: As ações que serão devidas pela Companhia aos Beneficiários, 

em virtude da concessão do presente incentivo, compreenderão somente ações de sua 

própria emissão, que ela venha a possuir em tesouraria, adquiridas, se necessário, por 

meio de programa de recompra de ações a ser oportuna e especialmente aprovado para 

esta finalidade. As referidas ações deverão ser mantidas em tesouraria até o momento 

da entrega das mesmas aos beneficiários, no prazo de vencimento da obrigação, 

transferência que, contudo, dependerá de autorização previa a CVM, nos termos das 

normas regulamentares inerentes. 

Caso a Companhia não obtenha autorização para transferir as ações aos beneficiários, 

deverá indenizar os mesmos, em pecúnia, do valor correspondente ao preço médio de 

cotação das ações na Bolsa de Valores, durante o Prazo de Adesão, conforme regras a 

serem previstas no regulamento próprio, no dia útil imediatamente anterior àquele em 

que venceria a obrigação de entrega das ações aos beneficiários. 

 
QUANTIDADE MÁXIMA DE AÇÕES DO PLANO: 

O Plano abrangerá até 1% (um por cento) das ações representativas do capital social da 

Companhia (“Quantidade Máxima do Plano”), sendo que caberá ao Conselho de 

Administração fixar a quantidade máxima anual que será objeto de cada Programa 

Específico do exercício. Havendo sobras no exercício anterior poderão referidas sobras 

serem utilizadas em Programas futuros. 

 
PERÍODO DE VIGÊNCIA: O Plano terá vigência por prazo indeterminado. 
 
 

REGULAMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PLANO: Caberá ao Conselho de 

Administração a regulamentação e administração do Plano com apoio do Comitê de 

Pessoas; 



REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS: 
 
 

I- LIMITES DOS LOTES DE ACÕ̧ES A SEREM TRANSFERIDOS E  

CONDIÇÕES GERAIS 

 
A- BENEFÍCIO 

O benefício consistirá em uma premiação eventual dos Beneficiários, que somente será 

devido caso sejam alcançadas as metas e observados os critérios previstos em 

regulamento a ser exarado pelo Conselho de Administração, para cada Programa 

Específico. 

O benefício será quitado da seguinte forma: 

(i) Transferência pela Companhia ao Beneficiário, de um lote adicional de 

ações, composto pelo mesmo número de ações da Companhia adquiridas diretamente 

pelo Beneficiário, no mercado secundário, dentro do Prazo de Adesão, desde que o 

Beneficiário mantenha a titularidade das referidas ações no período de venda restrita 

conforme abaixo previsto; ou 

(ii) Caso a Companhia não obtenha autorização para transferir as ações 

aos beneficiários, deverá indenizar os mesmos, em pecúnia, do valor correspondente 

ao preço de cotação das ações, na Bolsa de Valores, durante o Prazo de Adesão, no dia 

útil imediatamente anterior àquele em que venceria a obrigação de entrega das ações 

aos beneficiários. 

 
B) LIMITES NA AQUISIÇÃO 

Para fins de cálculo do lote de ações objeto da premiação, fica estabelecido que o 

Beneficiário pode investir na aquisição direta o valor mínimo que vier a ser previsto no 

Programa Específico e, no máximo, o valor equivalente à 50% (cinquenta por cento) 

daquilo que vier a receber em dinheiro no exercício, a título de premiação, em programas 

de incentivo de curto prazo, nos termos dos referidos programas a serem 

regulamentados pela Companhia, desde que o mesmo seja elegível ao respectivo 

programa e efetivamente contemplado com o benefício. 

Como não poderá haver alienação fracionaria de uma ação, o arredondamento do 

número de ações será sempre para baixo. 

 
C- PERÍODO DE VENDA RESTRITA 

Todas as ações elegíveis adquiridas pelos Beneficiários ficarão gravadas com cláusula 

de inalienabilidade temporária, que terá́ eficácia desde o ato de adesão ao Programa 

Específico, a ser regulamentado em cada exercício, até o prazo de 36 



meses, a contar do fim do Prazo de Adesão ao referido Programa (“Período de Venda 

Restrita”). 

Somente aos Beneficiários que cumprirem o prazo de inalienabilidade temporária será 

quitado, em contrapartida, o lote adicional de ações. 

Em caso de aposentadoria, invalidez ou morte, os Beneficiários, ou seus herdeiros, não 

sofrerão perda em relação aos benefícios integrais a que fariam jus. 

Por outro lado, caso o Beneficiário decida rescindir, por sua livre iniciativa, seu contrato, 

com a Companhia ou suas subsidiarias, caso o Beneficiário manifeste à Companhia sua 

intenção de não mais se sujeitar à inalienabilidade das ações pelo prazo previsto no 

Programa Específico, ou caso a Companhia e suas subsidiarias venham a rescindir, por 

justa causa, o contrato com o Beneficiário antes do fim do período de inalienabilidade, 

perderá o Beneficiário integralmente o direito ao lote adicional de ações, a que faria jus, 

ficando, contudo, exonerado da clausula de inalienabilidade. 

Na hipótese da Companhia ou suas subsidiarias decidirem rescindir, sem justa causa, o 

contrato com o beneficiário antes do fim do Período de Venda Restrita, o Beneficiário 

receberá, pro rata tempore, o lote adicional de ações, que será calculado de forma 

proporcional ao período de vigência de seu contrato, mas somente receberá referidas 

ações na data do vencimento de tal obrigação. 

Neste caso último caso, caso o Beneficiário queira alienar as ações que adquiriu 

diretamente, antes do fim do Período de Venda Restrita, poderá fazê-lo, exonerando- se 

do dever de inalienabilidade, mas, contudo, não fará jus a qualquer parte do lote 

adicional de ações. 

Excepcionalmente, em relação àquele que teve seu contrato de trabalho rescindido sem 

justa causa, no curso do Período de Venda Restrita, poderá a Companhia decidir pela 

concessão integral do benefício, na data do vencimento da obrigação, mediante parecer 

favorável do Comitê de Pessoas. 

O presente Plano não confere ao Beneficiário direito à permanência na função, atividade 

ou emprego e não impede a Companhia e/ou subsidiárias de exercer seu direito de 

rescindir o contrato com o Beneficiário, na forma da Lei. 

 
II- NATUREZA JURÍDICA DO LOTE ADICIONAL 

A transferência das ações objeto da bonificação oriunda do presente programa tem 

natureza jurídica de prêmio eventual, na forma do art. 457 da CLT, concedido pela 

Companhia aos Beneficiários do Programa Específico, que aceitem, em contrapartida, o 

gravame da inalienabilidade de suas ações durante o Período de Venda Restrita. 
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III- QUITAÇÃO 

As ações objeto da bonificação deverão ser entregues pela Companhia aos Beneficiários no 

prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do encerramento do prazo de inalienabilidade. 

Nem os Acionistas e nem a Companhia, suas controladas e/ou subsidiarias terão qualquer 

responsabilidade pelo pagamento de corretagens, taxas, tributos ou encargos, incidentes 

sobre os eventuais ganhos com a valorização das ações, que serão de exclusiva 

responsabilidade do adquirente. 
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ANEXO 3 – Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 25 de Junho de 2021  
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